


A consagração de um regime de responsabilidade civil 
ambiental é imprescindível para uma protecçáo mais 

eficaz do Ambiente. Se é verdade que, em determinadas 
circunstâncias, certos danos ambientais provocados pelo 

homem podem ser considerados crime ou implicar a 
aplicação de contra-ordenações, o que é importante na 

protecção do Ambiente como factor de dissuasão, na 
realidade a garantia da reparação dos danos ambientais é 
imprescindível. Esta avaliação de impacte ambiental deve 
ser sempre assegurada mesmo nas situações em que não 
há nenhum comportamento culposo. Importante também 
é a adopção de medidas de prevenção com vista a evitar 

esses mesmos danos se produzam. Portugal conta com 
uma Lei de Bases do Ambiente (Lei n." 1/87, de 7 de 

Abril) com mais de 21 anos, generosa no que respeita aos 
princípios gerais da responsabilidade civil ambiental. 

Esta lei estabelece o princípio do poluidor-pagador 
em regime de responsabilidade civil objectiva 

(independentemente da culpa) e a obrigatoriedade 
de seguro de responsabilidade civil para quem exerça 

actividades de alto risco para o Ambiente. 
Contudo, passaram mais de 20 anos sem que esta 

lei fosse regulamentada. Foi preciso a aprovação da 
Directiva n."O04/35/CE do Parlamento Europeu e 

do Conselho, referente ao regime da responsabilidade 
ambiental aplicável a prevenção e reparação dos 
danos ambientais para que cumulativamente se 

verificasse a regulamentação da Lei de Bases no que 
respeita a esta matéria. Dois anos depois, procedeu-se 

a sua actualização pela Directiva n."006/2 1 /CE, 
referente a gestão de resíduos da indústria extractiva. 

Tendo o seu prazo de transposição terminado em 30  
de Abril de 2007, procedeu-se recentemente a sua 
renovação. O regime jurídico da responsabilidade 
por danos ambientais foi então estabelecido pelo 

Decreto-Lei n." 47/2008, de 29 de Julho. 



09:30 horas I Sessão de Abertura 
Governador Civil de Santarém 
Presidente da Câmara de Ourém 
Presidente da Quercus 
Representantes dos Mecenas 

Painel 1 I Os pressupostos da Lei I 
I Moderador I Dr. Hélder Spinola 1 

10:OO horas I Causalidade e Imputação na Responsabilidade 
Civil Ambienta1 I Dra. Ana Perestrelo de Oliveira 

I Jurista I 

10:40 horas I Pausa para Café I 

1 1 :O0 horas I Como garantir a tutela dos bens ambientais: 
a prevenção e a reparação de danos ambientais 
Prof. Dr. António Gonçalves I Presidente da 
Agência Portuguesa do Ambiente I 
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